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ACORDAO: Acéo Resciséria. Acidente do Trabalho. Célculo. Sentenga homologatéria. Desconstituic&o.
Cabimento. Competéncia do T.J. Violacgéo literal de lei. INSS. Depdésito prévio. Desnecessidade.
Representacéo regularizada. Estando o INSS dispensado de efetuar o depdsito prévio nas acdes
rescisorias, torna-se presente a condi¢do de procedibilidade do pedido. A possivel irregularidade da
representacao da autarquia fica superada quando € ela regularizada a posteriori e ratificados os atos
pretéritos, sem causar prejuizo ao processo e sem agredir o Direito. Segundo o art. 244 da Lei de Ritos.
Preliminares rejeitadas. E induvidosa a competéncia do Tribunal de Justica para exame de matéria
acidentéria, tanto em procedimento recursal quanto em pretenséo rescisoria de decisbes proferidas por
Juizos monocraticos, o que é estabelecido por dispositivos Constitucionais da Federacao e do Estado do Rio
de Janeiro, bem como da Lei de Organizacdo Judiciaria desta unidade federativa. E cabivel a acéo rescisoria
direcionada a desconstituicdo de sentenca homologatéria de liquidagéo, quer por artigos, quer por
arbitramento ou mesmo por calculo, quando a sentenca contiver natureza meritéria para estabelecer o
guantum debeatur, desatendendo ao que esta determinado pelo art. 610 do Cddigo de Processo Civil. Ha
literal violac&o de lei. Tanto processual quanto acidentaria, se o calculo homologado por sentenca extrapolou
o determinado no processo de conhecimento, a ponto de desatender o principio da razoabilidade e da
legalidade, descumprindo a orientacao das leis acidentarias. O contador do Juizo é um profissional imparcial
pois ndo tem interesse direto na solugédo do litigio. Os célculos elaborados para efeito de orientacao
norteadora da convic¢do do julgador tornam dispenséavel a prova pericial porque € possivel compreender
gue, em quaisquer das circunstancias ou formas de calculo, apura-se uma significativa dif erenca e
constata-se o desatendimento a lei. Rescisoria procedente. Célculo homologado. Vistos, examinados e
relatados estes autos da Agdo RescisOria n° 0641/91 em que é Autor INSS - Instituto Nacional de Seguro
Social e Réu Sebastido Rodrigues. Acordam os Desembargadores que integram a 132 Camara Civel do
Tribunal de Justica do Estado do Rio de Janeiro, por unanimidade de votos, em julgar procedente a acédo
resciséria para desconstituir a sentenca e homologar o célculo elaborado pelo Contador Judicial. As partes
praticamente juntaram copia de todo o processo originario, havendo repeticdo de inimeros documentos e
muitas folhas sem qualquer significado ou utilidade, tornando volumoso o processo, porém sem acarretar
maior dificuldade na deciséo da lide, embora de matéria complexa. Apés 0 necessariamente alongado
relatério, a inicial, em sintese, pretende a desconstituicao da res judicata com a rescis@o da sentenca que
homologou os célculos elaborados na acéo acidentaria porque foram desatendidos os dispositivos legais
norteadores da matéria, especialmente o art. 610 do Cédigo de Processo Civil e Lei n° 6.367/76 e seus
regulamentos, exatamente o que deve ser objeto de exame para o julgamento a ser proferido. E induvidosa a
competéncia deste Tribunal de Justica para o exame de matéria acidentaria, tanto em procedimento recursal
guanto em pretensao rescisoéria de decisdes proferidas pelos Juizos monocraticos, com os argumentos bem
desenvolvidos as f. 04/05 da inicial, quando faz referéncia a dispositivos constitucionais da Federacéo e do
Estado e a Lei de Organizacao Judiciaria desta unidade federativa. Da mesma forma, nédo se discute o
cabimento de acdo rescisoria direcionada a desconstituicdo de homologat6ria de liquidacéo, quer por
artigos, quer por arbitramento, ou mesmo por célculo, quando a sentenga contiver natureza meritoria para



estabelecer o quantum debeatur e, principalmente, quando desatend e ao que esta determinado pelo art.
610 do Cddigo de Processo Civil, ja que a homologacao poderia ser negada se a execugao viesse a
ultrapassar "os limites da pretenséo a executar" (RT 660/138), o que ocorre, in casu. Pelos demonstrativos
das contas, elaborados pela contadoria judicial, nas varias oportunidades destacadas nos autos, verifica-se
que também foi descumprida a orientacao das leis acidentarias, aqui especificamente a Lei n° 6.367/76 e
seu regulamento. Temos, entéo, a ocorréncia de violagao literal de lei, tanto processual quanto acidentaria,
sobre as quais inexiste interpretagédo controvertida, porque a sentenca alvo do pedido extrapo
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